
Revista Sul-Americana de Filosofia e Educação – RESAFE 
 

 
Diversos* textos tratam do aparecimen-

to dos cursos de educação do campo em 
universidades país afora. Aqui, entretanto, 
não faço eco ao discurso que toma a educa-
ção do campo com milagre ou conquista, 
mas como uma confluência de forças, dis-
cursos e práticas, que possibilitou a dissemi-
nação desse tipo de curso nas universidades 
brasileiras. Portanto, este texto tem o propó-
sito limitado de expressar a percepção de 
quem se encontra às voltas com este tema. 
Um curioso que se deparou com o desafio 
em tomá-lo a partir da filosofia da educação. 

A educação do campo na universidade 
é um fenômeno relativamente novo, com 
expressividade apenas nos últimos quatro 
anos. Nesse movimento, contudo, é possível 
identificar ao menos dois movimentos prin-
cipais em torno desse objeto: (i) A iniciativa 
de grupos organizados e acadêmicos simpa-
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tizantes que possibilitaram a criação de pro-
jetos experimentais; (ii) iniciativa governa-
mental, decorrente do alinhamento de pen-
samento com o primeiro movimento e, que, 
utiliza de sua maquinaria na construção de 
um programa institucional de educação do 
campo. 

Ao considerar esses dois movimentos 
nas suas complexidades, proponho corres-
pondê-los ao conceito de agenciamento, 
criado por Gilles Deleuze (1925-1995) e re-
corrente em diversas obras individuais e em 
co-autoria com Félix Guattari (1930-1992). 
Este conceito expressa e determina uma 
multiplicidade de condições que circunstan-
ciam as relações individuais e coletivas. Em 
Kafka, por uma literatura menor, de 1977, 
Deleuze, inicialmente, define esse conceito 
como um objeto de duas faces, mas, depois 
retomará o conceito afirmando a sua plurali-
dade. De todo modo, aqui interessa retomar 
a ambivalência do agenciamento, agindo 
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sobre a enunciação e o desejo1. Dessa for-
ma, 

 

Segundo um primeiro eixo, horizontal, um agen-
ciamento comporta dois segmentos, um de con-
teúdo, outro de expressão. De um lado ele é 
agenciamento maquínico de corpos, de ações e 
de paixões, mistura de corpos reagindo uns so-
bre os outros; de outro, agenciamento coletivo 
de enunciação, de atos e de enunciados, trans-
formações incorpóreas atribuindo-se aos corpos. 
Mas, segundo um eixo vertical orientado, o 
agenciamento tem ao mesmo tempo lados terri-
toriais ou reterritorializados, que o estabilizam, e 
pontas de desterritorialização que o impelem 
(DELEUZE, 1995, p. 27). 

 
Na ocasião, o agenciamento opera o 

pensamento em torno do que é a educação 
do campo, ao mesmo tempo em que opera-
cionaliza as condições para a sua concretiza-
ção. Não se trata, pois, de iniciativas desco-
nexas, mas da fusão dos diferentes agentes 
produtores do consenso sobre a matéria “o 
que é educação do campo”. Exemplo disso 
é a insistente batalha pela imposição da no-
menclatura educação DO campo, aniquilan-
do outras, como educação NO campo ou 
educação rural. Não há, portanto, forças 
opositoras na sua constituição, pois elas são 
sistematicamente repelidas para fora do flu-
xo. 

Aqui, não tratarei, contudo, da história 
de criação e implantação desses cursos no 
âmbito da política nacional, primeiro por 
não acreditar que a história seja a melhor 
forma para isso, pois tende a produzir dis-
cursos totalizantes que limitariam o real obje-
tivo deste texto. A genealogia configuraria 
uma alternativa a este conceito de história, 

1 Esta lógica será, pela primeira vez, subvertida na 
literatura, justamente, por Franz Kafka (1883-1924). 

muito trabalhosa por sinal, enfrentada por 
poucos como, por exemplo, Nietzsche e, 
especialmente, Foucault. Segundo, pelo fato 
de que interessa apresentar o curso como ele 
é e não como deveria ser a partir de docu-
mentos ou dados oficiais. 

Logo, este texto foi feito entre o desejo 
de produção de um ensaio e a aversão em 
redigir uma comunicação científica para tra-
tar de um tema que procura, justamente, 
uma linha de fuga ao padrão acadêmico 
instituído. Por ser uma escritura de transição, 
que vai da comunicação ao ensaio, ela teve 
de ser constituída atravessando um estilo de 
escrita aberto, alimentando-se tanto de da-
dos verificáveis quanto criando cenários, 
com o intuito de provocar o senso de norma-
lidade que está sendo produzido acerca da 
educação do campo. 

O objetivo do texto, portanto, é enten-
der o acontecimento educação do campo, 
fora da clássica imagem do pensamento his-
toricizante, que o reclamaria segundo as es-
truturas racionais do ato inaugural, do mo-
mento glorioso ou, ao contrário, da punição 
merecida. Também com Foucault e, antes 
dele, com Nietzsche, há uma negação da 
disciplina histórica como produtora e como 
guardiã da verdade. Tudo é uma construção 
e as construções são feitas impregnadas de 
sentidos próprios, produzidos no âmbito da 
cultura, à revelia da outorga histórica da ra-
zão. A história mostra ao contrário, que ela 
está mais propensa a ratificar os sentidos 
majoritários e a expressar o poder de seus 
agentes. 

Em Lógica do sentido (2011), por 
exemplo, Deleuze desmonta o entendimento 
de que o acontecimento precisa ser interpre-
tado e que precisa ter seu sentido revelado. 
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Ao contrário, ele é o próprio sentido. Esse 
conceito desafia o imperativo histórico e a 
pretensão futurística da ciência, pois nele 
estão compreendidos os momentos presente, 
passado e futuro, tanto no estado de coisas 
quanto na linguagem. 

 

Em suma, o acontecimento é inseparavelmente o 
sentido das frases e o devir do mundo; é o que, 
do mundo, deixa-se envolver na linguagem e 
permite que funcione. Assim, o conceito de 
acontecimento é exposto numa Lógica do senti-
do (ZOURABICHVILI, 2004, p. 7). 

 
Portanto, neste texto, tomo o pensa-

mento de Deleuze como potência, possibili-
dade e, sobretudo, abertura capaz de pro-
blematizar a educação do campo como a 
saída para a proposição de novos programas 
de vida, subversões ao instituído. Mas, para 
isso, como defendeu por diversas vezes o 
filósofo francês, a radicalização deve ser in-
vertida, objetivando a uma revolta molecular 
(a partir do singular) contra toda forma de 
sustentação do fluxo molar subjetivado (da 
massa, do social) críticos ou não. Para isso, 
vale lembrar o que disseram Deleuze; Guat-
tari (2010): “Frequentemente, os revolucio-
nários esquecem ou não gostam de reconhe-
cer que é por desejo que se quer e se faz a 
revolução, e não por dever” (p. 457). 

Do ponto de vista metodológico, este 
texto parte de dados disponíveis sobre a 
educação do campo para então inverter a 
lógica instituída acerca do programa de for-
mação que se desenha nesses cursos por 
meio de um mapa dos saberes e discursos 
produzidos por movimentos dominantes na 
constituição desse projeto. Diante disso, par-

ti, inicialmente, da identificação de dados 
obtidos por meio de levantamento bibliográ-
fico de publicações decorrentes de eventos 
de abrangência nacional na área de educa-
ção do campo, realizados no Brasil nos anos 
de 2014 e 2015, especificamente, comunica-
ções que se ocuparam da criação e manu-
tenção dos cursos de licenciatura da área nas 
universidades federais. 

Essas comunicações, tomadas como 
fontes de informação, são relevantes por 
terem sido escritas por quem de fato está 
envolvido com o curso e, que na maioria das 
vezes, encontrou um território desconhecido, 
que comportava, concomitantemente, ex-
pectativa e frustração. Em linhas gerais, te-
mos o seguinte horizonte, no que diz respeito 
ao material analisado: Doze artigos de insti-
tuições federais em que o curso de licencia-
tura em educação do campo encontra-se em 
implantação nos últimos quatro anos, nas 
regiões Sul, Centro-Oeste, Norte e Nordeste. 
Foram escritos, majoritariamente, por profes-
sores, mas também há registro de coautoria 
de estudantes. Estes textos se ocupam da 
identificação do perfil dos estudantes, da 
questão interdisciplinar, dos desafios e pos-
sibilidades, das identidades e metodologias 
presentes nos cursos. 

A primeira observação dos dados é de 
que há uma regularidade presente nesses 
doze comunicações, da qual suspeito se es-
tender à maioria dos escritos acerca da edu-
cação do campo. Basicamente, estes textos 
gravitam em torno dos dois principais movi-
mentos, ou melhor, agenciamentos que indi-
quei no início deste texto, o estatal e o social 
militante. 
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Estes escritos respeitam quase sempre a 
mesma estrutura fechada: Partem do marco 
legal por meio de uma enxurrada de decre-
tos, portarias, leis; Antes ou depois desta 
primeira parte, obrigatoriamente, é necessá-
rio contar a “façanha” que levou à criação 
dos cursos pelas mãos dos movimentos soci-
ais ligados à vida e trabalho no campo e; 
que, por fim, cruzaram seus caminhos com 
os pensadores universitários, reverenciando-
os e alimentando o círculo predominante das 
práticas e discursos sobre a educação do 
campo. Com esse rito todo, não há espaço 
para quase nada de inovador e, digo isso, 
pois já colaborei com textos nesses moldes. 

O marco legal, ponto de partida desse 
tipo de texto, arremessa a escritura, primeiro 
ao agenciamento estatal, que por ser parte 
do controle do fluxo molar, estabelece o per-
fil do curso e define as formas de adesão ao 
projeto. O agenciamento estatal, amparado 
pelo aspecto jurídico-normativo, atrela ainda 

as condições financeiras e operacionais para 
a viabilização do projeto. A combinação en-
tre o aspecto jurídico (edital; concorrência; 
normas) e o determinante econômico (finan-
ciamento; vagas de concurso) impõe a sen-
sação não apenas de normatividade e viabi-
lidade, mas também, de normalidade e in-
suspeita, uma vez que impele os envolvidos 
a acatar e não a discutir o processo. 

De um lado, portanto, está o agencia-
mento maquínico do aparelho estatal, que 
combina e passa a operar em conjunto com 
o agenciamento coletivo que se organiza em 
torno de alguns movimentos sociais ligados 
ao trabalho e vida na terra. Há, contudo, 
uma inversão operacional do processo, em 
que o agenciamento estatal apesar de ser 
acionado primeiro, é decorrente do segundo. 
Isso é possível, pois os agenciamentos se 
combinam e tem o mesmo objetivo de sujei-
tar os indivíduos ao fluxo normal. O agenci-
amento estatal só pode ser acionado primei-
ro pelo fato de ser sustentado pelo segundo 
de caráter social, onde é administrado o de-
sejo, no caso, a idealização de um curso. 

Esse agenciamento combinado susten-
ta a definição hegemônica a respeito da 
educação do campo e ganha corpo na ar-
gumentação, por exemplo, de Arroyo; Fer-
nandes (1999), que ao falarem da educação 
básica e o movimento social do campo de-
fendem dois pontos como fundamentais pa-
ra a discussão: o primeiro é a afirmação de 
que existe um movimento social do campo 
que se expressa nas ações e na exposição 
dos grupos ligados a terra, que, consequen-
temente, dá conta de que o campo está vivo, 
mais vivo que o asfalto da cidade. O outro 
ponto é a defesa de que existe não somente 
uma dinâmica social no campo, mas tam-

Gráfico com a distribuição geográfica dos artigos 
analisados. (n. de artigos/Unidade Federativa do 

Brasil) Fonte: Autor (2016). 
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bém, um movimento pedagógico, que os 
autores identificam ser a possível renovação 
educativa. 

Quanto ao primeiro ponto, é visível 
que os movimentos sociais do campo man-
têm uma estabilidade de ações, ao preço da 
sujeição a que os indivíduos estão suscetí-
veis, mesmo que pelo princípio da adesão 
voluntária. É perceptível também, que mui-
tos desses grupos alcançaram, nos últimos 
anos, patamares antes impossíveis, fosse 
pela condição de oposição ao poder político, 
fosse pela convicção dos seus ideais e inte-
resses corporativistas. Contudo, é importante 
destacar que esses movimentos desempe-
nham um papel fundamental na cena social 
e não se trata, portanto, de dizer que são 
desnecessários ou pior, que devam ser com-
batidos. O problema é de análise e não jul-
gamento, pois como qualquer agente eles 
não podem ser dispensados da identificação 
das tramas de poder presentes em seu con-
junto e o que fazem com os indivíduos. 

Um dos protagonistas desse cenário é 
Movimento dos Trabalhadores Sem Terra 
(MST), que conforme Bezerra Neto (2005), é 
“um movimento que diz defender uma pro-
posta socialista ao mesmo tempo em que 
aceita as políticas reformistas dos governos 
de plantão” (p. 137), o que parece encontrar 
justificativa segundo a combinação entre os 
agenciamentos estatal e social. Ainda, se-
gundo o autor, 

 

[...] considerado como um dos movimentos mais 
importantes do Brasil, o MST, em que pese se 
reivindicar um caráter revolucionário acaba as-
sumindo posturas conservadoras, ao atribuir à 
educação uma função redentora dos males vivi-
dos por nossa sociedade (BEZERRA NETO, p. 
137). 

 
Segundo Alves (2009), “a proposta de 

educação do campo, formulada pelo MST, 
saiu dos limites do movimento e transfor-
mou-se em política pública (...) (p. 151)”. 
Nessa direção, passa a ser cada vez mais 
necessário que os homens da terra estejam 
com o pé no asfalto da cidade, dentro dos 
gabinetes governamentais. 

Em tempo, um segundo ponto defen-
dido por Arroyo; Fernandes (1999) de que 
existe, paralelamente a um movimento social 
do campo, um movimento pedagógico do 
campo, portador de uma revolução na edu-
cação brasileira é no mínimo suspeito. Há 
um exagero em enaltecer o discurso da es-
pecificidade, que se tornou categoria pri-
mordial nas atuais políticas (ALVES, 2009, 
BEZERRA NETO, 2009). 

A pretensa especificidade é exaustiva-
mente repetida nos diversos documentos e 
publicações de movimentos representativos e 
em normativas governamentais. Nas Diretri-
zes Operacionais para a Educação do Cam-
po, publicadas em 2004, é possível identifi-
car que para além do simples caráter da es-
pecificidade, há o imperativo desejo de ex-
clusividade, quando estas prevêem que mui-
to mais do que acesso, inclusão ou perten-
cimento a uma rede de escolas públicas já 
existentes, exige-se a adaptação delas às 
necessidades próprias do campo. 

Alves (2009), no entanto, afirma que 
“embora as diferenças existam, a manuten-
ção e mesmo a perpetuação dessa diversi-
dade não é autoexplicativa e essas diferen-
ças são muito mais quantitativas do que qua-
litativas” (p. 111). Percebo isso quando me 
deparo com a sistemática de produção de 
uma identidade do campo, que pouco tem a 
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ver com o campo real. E, aí, vejo uma situa-
ção embaraçosa que é a dificuldade dos mo-
vimentos sociais hegemônicos da educação 
do campo em entender o papel da identida-
de e o prejuízo ao condicioná-la no meio 
social através do agenciamento maquínico 
do desejo de especificidade, que leva à ex-
clusão. 

É possível, ainda que de forma tangen-
cial, relacionar a identidade do campo que 
tomo como um desejo por parte dos agentes 
envolvidos na produção de um padrão he-
gemônico à crítica tríade que Deleuze faz à 
psicanálise no agenciamento do desejo: (i) O 
desejo como algo natural - O campo é o que 
sobra da cidade (ARROYO; FERNANDES, 
1999), ou seja, é inata a condição de exclu-
são e subsistente a forma de existência; (ii) O 
desejo como busca do prazer - Existem valo-
res e culturas do campo que precisam ser 
preservadas (ARROYO; FERNANDES, 
1999), em que forças externas são acionadas 
para a redenção e; (iii) O desejo como falta - 
Gerações deseducadas e currículos desloca-
dos (KOLLING; CERIOLI; CALDART, 
2002), que leva ao ressentimento e culpabili-
zação generalizada. 

Já no campo da literatura, conforme 
Raymond Williams (2011),  

 

Em torno das comunidades existentes, cristaliza-
ram-se e generalizam-se atitudes emocionais 
intensas. O campo passou a ser associado a uma 
forma natural de vida, de paz, inocência e virtu-
des simples. À cidade associou-se a ideia de cen-
tro de realizações, de saber, comunicações, luz e, 
porque não, progresso e civilidade. Também se 
constelaram poderosas associações negativas a 
ambos os espaços: a cidade passa a ser caracteri-
zada como lugar de barulho, mundanidade e 
ambição. O campo passa a ser lugar de atraso, 
ignorância e limitação. O contraste, entretanto, 

entre campo e cidade, enquanto forma de vida 
fundamental, remonta à Antiguidade clássica 
(p.00). 

 
Estes três padrões – natural; falta e pra-

zer – são chamados contra-sensos por De-
leuze (1998) ao analisar como se dá a pro-
dução do desejo. Segundo o filósofo, não há 
desejo quando ele, de antemão, é tomado 
como espontâneo, pois ele é sempre agenci-
ado e não dado nem inato. O desejo tam-
bém não é fruto da falta, da privação, pois 
como afirmam Deleuze; Parnet (1998) “só se 
deseja em função de um agenciamento onde 
se está incluído” (p.120). Daí, o insucesso a 
que estão fadadas as abordagens tradicionais 
dos agenciamentos estatal e social que apos-
tam na falta como fonte de mudança e na 
formatação de um coletivo desejante, que 
comprime os desejos individuais. O desejo 
como prazer, ou mesmo como festa, levaria 
a conclusão de que a sonhada identidade 
seria consagrada e efetivada e, a partir de 
então, nada mais seria necessário. Mas, ao 
contrário, o indivíduo sempre deseja e não 
objetiva o fim de algo, mas a superação. 

Apesar dos equívocos em torno de sua 
construção teórica, a presença do curso de 
licenciatura em educação do campo, rompe 
com a estrutura saturada da universidade, 
indicando ser uma linha de fuga possível. 
Mas, o que é de tão revolucionário na edu-
cação do campo? Caldart (2002) chega a 
anunciar na coletânea de publicações decor-
rentes da I Conferência Nacional Por Uma 
Educação Básica do Campo a empolgante 
proposta de tornar os jovens e adultos do 
campo “sujeitos de sua própria formação”, 
no entanto, alguns percalços têm revelado a 
dificuldade em superar o modelo tradicional 
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de educação, dos quais destaco, brevemen-
te: 

a) A produção de identidade: Ao con-
trário do que parece, identidade pouco ou 
quase nada tem a ver com aquilo que é pró-
prio, único e capaz de realizar diferenciação. 
Identidade corresponde, inicialmente, à qua-
lidade daquilo que é idêntico e que expressa 
sentido de igualdade e paridade. Por isso, 
mesmo o sentido que toma a identidade 
como um conjunto de características pesso-
ais, em última instância, está a serviço do 
reconhecimento externo, portanto, da identi-
ficação. Nessa direção, o desejo de produ-
ção de uma identidade para a educação do 
campo é uma tarefa que objetiva a estabili-
zação de consensos quase intransponíveis. 
Exemplo disso é a edição das Diretrizes Cur-
riculares Nacionais da Educação do Campo 
e da imposição do termo educação DO 
campo. 

b) A formação militante: Todo processo 
de formação de subjetividade leva a uma 
sobreposição do interesse molar ao molecu-
lar, ou seja, do social ao individual. A forma-
ção militante, por isso, não é melhor por ser 
crítica, nem libera o sujeito para uma auto-
formação, pelo contrário, causa exposição a 
um radicalismo primitivo. O problema da 
formação militante é a constituição de uma 
milícia que enxerga um mundo que não 
existe. A saída, talvez esteja na distinção feita 
por Veiga-Neto, que libera o ativismo das 
amarras clássicas da militância. 

 
Enquanto a militância é necessaria-

mente coletiva, o ativismo é acentuadamente 
individual. Isso não significa, é claro, uma 
aposta no individualismo, pois cada um, 
mesmo naquilo que chamamos de sua indi-

vidualidade, não é livre para pensar, dizer e 
ver qualquer coisa, de qualquer maneira e 
em qualquer momento (VEIGA-NETO, 
2012, p. 272). 

 
É a partir da redescoberta das máqui-

nas desejantes que atravessam a todos e da 
sua consecutiva reprogramação que os ver-
dadeiros desejos passam a existir, na forma 
de um direito ao desejo, que cria uma nova 
condição social. De fato, o desejo é social e 
emerge dele, mas não, necessariamente, 
deve ser produto da massificação.   

c) Uma escola reacionária: Alguns au-
tores dentre os quais destaco Alves (2009) e 
Bezerra Neto (2005) apresentam ressalvas 
ao sentido de escola revolucionária postula-
da pelo movimento hegemônico. Segundo 
estes autores, a educação do campo se pare-
ce mais do que imagina com a escola geral, 
mantendo as mesmas práticas e métodos, 
além do fato, de apregoar princípios pré-
capitalistas em um mistura do campesinato 
europeu e da visão bucólica arcaica do cam-
po brasileiro. Exemplo disso, a defesa da 
intensificação da relação trabalho e escola, o 
que segundo Alves (1998), não apresenta 
ineditismo uma vez que a mesma fórmula 
está na origem das questões pensadas por 
Comenius, que na sua “empreitada, foi im-
pregnado pela certeza de que o estabeleci-
mento escolar deveria ser pensado como 
uma oficina de homens” (p. 08). 

d) A pobreza teórica presente no mo-
vimento hegemônico da educação do cam-
po, resultado da combinação dos dois prin-
cipais agenciamentos, o estatal e o militante, 
tem um potencial negativo, principalmente, 
por se pautarem pelo princípio da exclusão. 
Logo, o campo deve se afirmar como campo 
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e não como ausência/distinção da cidade. 
Tal movimento é inócuo a começar pela 
consideração feita por Alves (2009), Arruda 
& Brito (2009) de que a vida no campo foi 
invadida pelo capitalismo assim como a vida 
na cidade também foi. Há, portanto, um 
descompasso em defender um estilo de vida 
campesina uma vez que o próprio modo de 
vida que o justifica desapareceu junto com o 
feudalismo, segundo o mesmo autor.  

Por sua vez, a potência revolucionária 
da educação do campo não está nos movi-
mentos sociais corporativos, nos expoentes 
acadêmicos financiados pela máquina estatal 
e associados ao agenciamento militante, 
nem nas políticas que delineiam a educação 
do campo, mas nos indivíduos, que estão na 
linha de fronte de uma batalha cotidiana.  

Sílvio Gallo (2001) no texto Transdis-
ciplinaridade e meio-ambiente faz um exer-
cício de pensamento, em que elenca três 
tarefas necessárias à pedagogia que podem 
encontrar espaço de criação no âmbito da 
educação do campo. “Em primeiro lugar, 
seria necessário deixar de lado qualquer pre-
tensão científica da pedagogia”, assim como, 
urgente seria abandonar “qualquer preten-
são massificante” e, por fim, abdicar da 
“pretensão ao uno, de compreender o real 
como uma unidade multifacetada, mas ain-
da assim unidade” (p. 24). 

No campo de batalha em que se en-
contra a educação do campo na universida-
de, essas três tarefas defendidas por Gallo 
(2001) são a expressão máxima da tensão 
que representa o ingresso desse campo do 
saber em um ambiente saturado. A pedago-
gia reclamou por muito tempo a abordagem 
interdisciplinar do conhecimento, esgotada 
na virada do último século. A massificação 

do ensino deu a pedagogia reconhecimento 
social de sua função, agindo, sobretudo, no 
controle das massas. Por sua vez, a preten-
são ao uno é uma herança da ciência positi-
va que orientou sua constituição no final do 
século XIX e metade do século XX. 

A educação do campo caminha para a 
ruptura de qualquer barreira disciplinar, 
quando estabelece um ponto de partida que 
comporta o mundo vivido e não projetado, 
ainda que essa mudança também seja fruto 
de agenciamentos múltiplos, que atuam para 
a recolocação do conhecimento a um pata-
mar funcional e não mais técnico como 
ocorrera no século XX. A organização dos 
cursos de licenciatura em áreas do conheci-
mento e não mais por disciplinas é resultado 
da combinação de interesses que vão além 
da necessidade do indivíduo que vive no 
campo e isso deve ser dito. Além disso, a 
ênfase nos saberes e não tanto no conheci-
mento é outro fator positivo para a educação 
do campo, mas que também não é originária 
desta proposta. 

Contudo, não está propriamente no 
curso a potência transgressora, que é imobi-
lizada pela ação convergente dos agentes 
estatal e militante que fazem uso dela em 
benefício próprio. A transgressão acontece 
na micropolítica e não nos gabinetes e nem 
mesmo nos movimentos sociais, pois ela 
deve afetar e ser afetada pelo risco, pela ex-
perimentação dos indivíduos e não pela pla-
nificação produzida pelas máquinas de guer-
ra que atuam, justamente, contra o desejo 
verdadeiramente revolucionário.  

Todo desejo é social e se digo que ele 
está no indivíduo é porque, necessariamen-
te, passa pela singularidade, a redescoberta 
do desejo, o desnudamento dos interesses 

 

Número 27: nov/2016-abr/2017 
 
 



 Revista Sul-Americana de Filosofia e Educação - RESAFE 
27 

terceirizados que produzem o eco social. 
Exemplo disso é o caráter coletivo do traba-
lho que a educação do campo exige. Não 
por acaso, o mundo rural valoriza o coletivo, 
seja pela colaboração entre os indivíduos, 
seja entre eles e a natureza. O trabalho cole-
tivo, entretanto, é a maior ameaça à univer-
sidade, pois estabelece uma forma de ação 
que rompe com o arcaico modelo de castas 
ou mesmo de relações domésticas (uma vez 
que cátedra é coisa de outro mundo). Con-
tudo, a colaboração não é um fim, mas um 
meio, por isso, nada tem a ver com a mobili-
zação clássica conclamada pelos movimen-
tos hegemônicos da educação do campo. O 
sujeito não hiberna e nem tem o modo stand 
by. Não está à espera de estímulo, pois é 
constantemente bombardeado pelo fluxo 
molar e motivado pelos seus desejos. 

Outro ponto positivo da educação do 
campo e, que, compartilha parcialmente 
com o que proclama o interesse hegemôni-
co, é que a universidade deve ser ocupada, 
fazendo cair a ideia de uma universidade 
aberta, que de fato, não está. A ocupação da 
universidade se dá de fato pelos sujeitos do 
campo e não por políticas públicas ou orga-
nizações. Seus agentes devem observar mais 
a natureza, que conhecem bem, do que as 
estratégias militares dos admiradores das 
táticas bélicas incorporadas pelos movimen-
tos clássicos. Esse território precisa ser ocu-
pado de forma rizomática e não hierárquica 
ou militar. É ao olharem para a grama, que 
se alastra sem ordem, se acomoda no menor 
espaço conquistado e que consegue sabotar 
a hierarquia da arborescência dominante, 
que os sujeitos encontrarão a inspiração para 
a revolução. 

O que há de mais potente no aconte-
cimento educação do campo na universida-
de é a força que vem do próprio campo e a 
relação que os sujeitos estabelecem com ele 
para além de qualquer mediação. Esses su-
jeitos, produtos e produtores da micropolíti-
ca não precisam de tutores ou porta-vozes, 
eles conhecem suas demandas e querem 
fazer viver seus desejos. Não se contrapõem 
ao mundo tecnológico ou as mudanças cul-
turais, não procuram o isolamento e a mitifi-
cação de seus valores. Por isso, o alerta de 
que seus inimigos estão mais próximo do 
que imaginam, atuando no agenciamento de 
seus interesses e excluindo-os, incessante-
mente, da política em nome de um “bem 
maior”. 

Com o objetivo de exemplificar e dar 
visibilidade a tudo isso que afirmei até aqui, 
apresentarei, daqui em diante, três episódios, 
acreditando que a descrição que farei encon-
trará semelhanças em diversos espaços pelo 
país, uma vez que é a expressão radical dos 
apontamentos tangenciais e recatados pre-
sentes nos doze trabalhos científicos que ser-
viram de fonte de informação para a criação 
do presente texto. 

 
PRIMEIRO episódio: Setembro de 2012 

 
Este curso nasceu para morrer na mai-

oria das instituições em que foi criado. Isso 
porque o que estava em jogo em setembro 
de 2012 era como se beneficiar de um pro-
grama governamental que oferecia vagas de 
professores e técnicos sem, de fato, avaliar o 
impacto da adesão ao projeto, com temática, 
na maioria das vezes, desconhecida. 
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Foram aprovadas mais de quarenta 
propostas em todas as regiões do país2, sen-
do que grande parte delas em instituições 
que tinham demanda, mas não o know-how 
necessário por parte dos seus proponentes. 

Diante desse cenário surgiu uma profu-
são de (des) entendimentos e o principal 
deles foi o seguinte: cumprido o edital o cur-
so deve ser extinto. Claro que esse grupo 
não pensava em devolver as vagas de pro-
fessores e técnicos, isso seria, talvez, uma 
indenização devida, que, na verdade, reme-
tia ao seu verdadeiro interesse. Portanto, o 
curso seria um mal necessário, no menor 
tempo possível. 

Tão logo se deu a aprovação dos cur-
sos, deu-se início ao loteamento das vagas 
de concurso público, tanto de professores 
quanto de técnicos, que acarretou o esvazi-
ando das áreas de demanda de um curso 
recém-criado, a que as vagas deveriam ser 
originalmente destinadas. A precariedade, 
inevitavelmente, se instalaria em grande par-
te das instituições, revelando sua face mais 
cruel na dificuldade de manutenção dos es-
tudantes no curso, pois, a maioria, advinda 
das zonas rurais ou de cidades pequenas, 
encontrava dificuldade em frequentar as au-
las. 

Certo é que vivemos um setembro 
mais longo do que de costume, pois ele se 
impõe com os seus fatos ainda hoje. Após o 
ano de 2012, não há data mais esperada 
que dezembro de 2017, ano decisivo em que 

2 No Diário Oficial da União, publicado no dia 27 
de dezembro de 2012, consta a relação e classificação 
das instituições contempladas. Em síntese, 70% dos 
cursos foram aprovados em campus do interior, dos 
quais aproximadamente 50% em instituições criadas 
a menos de quinze anos. As regiões Nordeste e Sul 
tiveram o maior número de projetos contemplados, 
mais de 45% do total.  

os responsáveis pelos cursos não estarão 
mais diante do aparato jurídico-normativo e, 
sim, do compromisso e posicionamento éti-
cos. Que estes cursos resistam! Fortes como 
a grama e as ervas daninhas. 

 
SEGUNDO episódio – “somos todos, educa-
ção do campo” 

 
Se o subtítulo que inaugura esta seção 

se transformou em um slogan, infelizmente, 
não transmite uma mensagem de alegria que 
professores e alunos receberiam na forma de 
boas-vindas à universidade. Ele, ao contrá-
rio, oculta a perversidade da máquina de 
guerra programada para o aniquilamento da 
educação do campo como proposta inédita 
no interior do neurótico e saturado modelo 
de educação superior. 

Grande parte das propostas aprovadas 
foi criada ou acomodada no âmbito dos de-
partamentos, faculdades e centros de educa-
ção ou de qualquer outra nomenclatura, mas 
dedicados à formação de professores. Con-
traditoriamente, estes espaços se tornaram a 
primeira resistência frente à novidade da 
educação do campo. 

Quais resistências? A partir dos artigos 
analisados, posso dizer que se estabeleceu 
um cenário de competição pelo mesmo es-
paço, desde aquele de ordem física envol-
vendo, salas, laboratórios e até mesas e ca-
deiras, chegando ao de ordem teórica e me-
todológica. 

Fato é que em muitos desses lugares 
que acolheram os cursos de educação do 
campo ressentem-se de uma vanguarda que 
nos dias atuais aparece como deslocada dos 
problemas educacionais emergentes. Seja 
pela apropriação de um marxismo de bolso, 
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com pouco rigor teórico ou dogmático com 
instrumentos insuficientes, seja pela cristali-
zação de uma prática universitária que os 
cursos da área de educação assumiram na 
medida em que desejavam fazer parte do 
mesmo jogo de poder. 

Diante disso, a hipocrisia parece ter si-
do a condição geral, afinal de contas, como 
podem aqueles que um dia lutaram por ide-
ais sociais como a educação pública, gratuita 
e de acesso universal se colocarem contrá-
rios a uma proposta de educação para os 
povos do campo? 

 
TERCEIRO episódio – a política do outsider 

 
Deleuze fala em outsider especifica-

mente quando analisa a literatura de origem 
anglo-saxônica. O filósofo argumenta que a 
autores norte-americanos e ingleses foram 
considerados marginais em relação aos paí-
ses da Europa continental por se caracteriza-
rem pela liberdade criativa e por se apresen-
tarem livres das amarras conceituais que 
funcionavam como moldes intransponíveis 
para se ter um “bom livro”. 

Ao contrário da marginalidade, Deleu-
ze fala de uma superioridade dessa literatura, 
principalmente, pela presença de um ele-
mento fundamental – a fuga, recurso que 
nada tem a ver com covardia ou alucinação, 
mas com a ruptura com o imaginário em 
busca de uma linha que faz fugir e que valo-
riza outra figura por vezes desprezada, o 
nômade. Ele destaca que nesse tipo de escri-
tura “o anômalo está sempre na fronteira... 
ele faz parte dela, mas a faz passar para ou-
tra multiplicidade, ele a faz devir...” (1998, p. 
56)  

O outsider, o de fora, é uma produção 
que se faz presente sem compor a totalidade 
da paisagem. Mantém o elemento externo 
que o caracteriza, mas adentra cada vez mais 
o interior desse ambiente. Outra forma de 
entender essa figura é a partir da obra Os 
Estabelecidos e os outsiders de Norbert Elias. 
Na pesquisa que originou o referido livro, o 
autor constata a existência de uma 

 

[...] clara divisão entre um grupo estabele-
cido desde longa data e um grupo mais no-
vo de residentes, cujos moradores eram tra-
tados pelo primeiro como outsiders. O gru-
po estabelecido cerrava fileiras contra eles e 
os estigmatizava, de maneira geral, como 
pessoas de menor valor humano. Conside-
rava-se que lhes faltava a virtude humana 
superior – o carisma grupal distinto – que o 
grupo dominante atribuía a si mesmo 
(2000, p. 19).  

 
Ou seja, tanto em Elias quanto neste 

texto que apresento, o problema é o embate 
entre grupos e a desproporcionalidade dessa 
relação. Apesar de Elias incursionar a uma 
realidade microfísica, aqui o meu objetivo é 
identificar traços desse mesmo problema em 
uma realidade ainda menor. 

Em um primeiro momento a produção 
do sentimento outsider é resultado da repul-
sa do grupo dominante em reconhecer que 
existem outros que não vieram dos seus e 
que estão dispostos a ocupar o mesmo espa-
ço. Vem desses grupos o desejo de domínio 
sobre os recém-chegados, que por sua vez, 
repelem esse investimento.  

Porém, algo do tipo: Está aí e veio para 
ficar, então que “seja do nosso jeito” ocupa 
o espaço vazio deixado pela identificação 
superficial narrada no episódio anterior e 
domina o pensamento do grupo dominante. 
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Inegavelmente há uma tensão e ela es-
tá presente em muitas universidades que 
criaram o curso após 2012. Os relatos pre-
sentes nos dados analisados são diversos, 
tais como: a pressão por vagas, distribuição 
de aulas, realocação de recursos, ausência 
de políticas de assistência e permanência etc. 
O grupo de outsiders cresce a cada dia, pois 
é formado por professores, estudantes, fami-
liares dos estudantes, comunidades envolvi-
das entre outros. 

Dessa tensão resultarão duas saídas: a 
conformação do grupo recém-chegado ou o 
enfrentamento e a consciência de que a ele 
foi relegado o não-lugar. Há, com isso, uma 
tendência mista de cooptação e isolamento 
dos indivíduos desse curso pelo risco que 
supostamente representam.  

Contudo, é necessário lembrar-se da 
fuga, ou melhor, da linha de fuga que é pos-
sível traçar como estratégia segundo Deleu-
ze. E, se “O movimento pela Educação do 
Campo escolheu o girassol como símbolo. 
[Pois] “Esta flor representa a atitude de ‘co-
lher o sol’, promovendo a biodinâmica dos 
sistemas agroecológicos ao mesmo tempo 
em que colhe a luz, metáfora do saber” 
(MARSCHNER, 2011, p. 49) eu escolho a 
grama como símbolo do potencial que ema-
na dessa proposta, pois a grama subverte a 
ordem estabelecida pelos outros indivíduos 
naturais, ela trama a terra pelos espaços que 
conquista, não pode ser arrancada de uma 
só vez, se adapta ao mesmo tempo em que 
se impõe. A grama, o exemplo do pensa-
mento por rizoma deleuzeano3. 

3 Deleuze recorre frequentemente à imagem rizo-
mática em seus exemplos. O rizoma, visível na botâ-
nica, é assumido pelo filósofo como a possível ruptura 
com o modelo hierárquico e progressivo do conheci-
mento arborescente. Contra a frondosidade das árvo-

res, a celeridade crucial de outros espécimes, como 
aqueles que, por parcialidade, denominou-se erva 
daninha. 
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